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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PIS E COFINS. PESSOAS 
FÍSICAS E JURÍDICAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. 
1. O Tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. 172-180, e-STJ): 
"É assente na jurisprudência desta colenda Sétima Turma que: 'No benefício da 
exclusão dabase de cálculo do PIS e da COFINS devem ser incluídos os valores 
resultantes de vendas de produtos por empresa localizada na Zona Franca de Manaus 
para outra da mesma localidade, sob pena de ofensa ao disposto no Decreto-lei nº 
288/67, aos arts. 40 e 92 do ADCT da CF/88, bem como ao princípio da isonomia, 
sem que implique ofensa aos artigos 110 e 111, II, ambos do CTN' (AC 0019930-
85.2013.4.01.3200/AM, Sétima Turma, Rel. Desemb. Federal Reynaldo Fonseca, e-
DJF1 15.08.2014).(...) No tocante à extensão do benefício às vendas realizadas a 
pessoas físicas, este egrégio Tribunal decidiu que: “O benefício fiscal restringe-se às 
operações realizadas com mercadorias nacionais destinadas a pessoas físicas e 
jurídicas sediadas na Zona Franca de Manaus' (AC 0001492-
40.2015.4.01.3200/AM, Relator Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa, 
Oitava Turma, e-DJF1 de10/06/2016). Ademais, em sede de repercussão geral, o 
egrégio Supremo Tribunal Federal firmou a seguinte tese (Tema 207): 'As 
imunidades previstas nos artigos 149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da Constituição Federal 
são aplicáveis às receitas das empresas optantes pelo Simples Nacional' (RE 598468, 
Relator Min. Marco Aurélio,Relator p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Tribunal 
Pleno, julgado em 22/05/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito, DJe 
de 09/12/2020)".
2. O acórdão utilizou fundamento eminentemente de natureza constitucional. No 
entanto, a recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir tal matéria, 
em Recurso Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se o teor da 
Súmula 126/STJ. Precedentes: AgInt no AREsp 2.452.558/AM, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 20/12/2023, AgInt no REsp n. 2.128.947/AM, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2024.
3. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 246-248, e-STJ) 

que não conheceu do Recurso Especial.

A parte agravante alega, em suma (fls. 254-264, e-STJ):
 
Todavia, houve a precisa indicação de todos os dispositivos federais que 

foram violados pelo acórdão regional, máxime, o confronto com a jurisprudência 
dominante, no sentido de que, consoante o disposto no art. 4º, do Decreto-Lei 
288/1967, a opção pelo regime tributário do Simples Nacional mostra-se 
incompatível com a pretensão de exclusão, da base de cálculo do PIS e da COFINS, 
das receitas decorrentes de vendas de mercadorias de origem nacional, realizadas a 
pessoas físicas situadas dentro da área abrangida pela Zona Franca de Manaus.

No caso, a Impetrante-agravada objetiva a declaração da inexistência da 
relação jurídico-tributária relativa à incidência do PIS e da COFINS, apurados 
através da sistemática do SIMPLES, sobre as receitas das operações realizadas 
dentro da Zona Franca de Manaus com pessoas físicas e jurídicas, bem como seja 
reconhecido o direito de compensar os valores indevidamente recolhidos nos 5 
(cinco) anos que antecederam a propositura deste mandamus.

(...)
Nas razões do recurso especial (fls.219/224e-STJ) a Fazenda Nacional 

sustenta a impossibilidade de utilização do quanto decidido pelo STF no Tema 207 
–RG RE 598.468/SC, que trata de imunidade dos arts. 149, § 2°, I e 153, § 3º, III, da 
CF, para estender a isenção prevista no art. 4º do Decreto-Lei 288/1967 aos optantes 
do Simples Nacional, bem como a ofensa aos arts. Art.1º, 13, 21e 24, da LC nº 
123/2006, arts. 110, 111, 175, 176 e 177 do CTN; art. 2º, § 1º, da Lei nº. 10.996/04; 
e art. 5º-A da Lei n. 10.637/02:

(...)
Ademais, quanto à receita de vendas para pessoa física, tem-se que a 

matéria foi afetada em 27/02/2024 pela Primeira Seção do STJ para julgamento pelo 
sistema dos recursos repetitivos -REsp 2093050 / AM-, Tema 1239/STJ, para 
delimitar a seguinte tese controvertida: “definir se o PIS e a COFINS incidem sobre 
as receitas decorrentes de vendas de mercadorias de origem nacional, realizadas a 
pessoas físicas situadas dentro da área abrangida pela Zona Franca de Manaus.

 
É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 7.6.2024.

De fato, conforme consta na decisão agravada, o Tribunal de origem assim se 

manifestou (fls. 172-180, e-STJ):
 

É assente na jurisprudência desta colenda Sétima Turma que: “No 
benefício da exclusão dabase de cálculo do PIS e da COFINS devem ser incluídos os 
valores resultantes de vendas de produtos por empresa localizada na Zona Franca de 
Manaus para outra da mesma localidade, sob pena de ofensa ao disposto no Decreto-
lei nº 288/67, aos arts. 40 e 92 do ADCT da CF/88, bem como ao princípio da 
isonomia, sem que implique ofensa aos artigos 110 e 111, II, ambos do CTN” (AC 
0019930-85.2013.4.01.3200/AM,Sétima Turma, Rel. Desemb. Federal Reynaldo 
Fonseca, e-DJF1 15.08.2014).(...)
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No tocante à extensão do benefício às vendas realizadas a pessoas 
físicas, este egrégio Tribunal decidiu que: “O benefício fiscal restringe-se às 
operações realizadas com mercadorias nacionais destinadas a pessoas físicas e 
jurídicas sediadas na Zona Franca de Manaus” (AC 0001492-
40.2015.4.01.3200/AM, Relator Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa, 
Oitava Turma, e-DJF1 de10/06/2016).

Ademais, em sede de repercussão geral, o egrégio Supremo Tribunal 
Federal firmou a seguintetese (Tema 207): “As imunidades previstas nos artigos 
149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da Constituição Federal são aplicáveis às receitas das 
empresas optantes pelo Simples Nacional” (RE 598468, Relator Min. Marco 
Aurélio,Relator p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 
22/05/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito, D Je de 09/12/2020)

 
 
 

A irresignação não merece acolhida, pois o acórdão utilizou fundamento 

eminentemente de natureza constitucional. No entanto, a recorrente interpôs apenas o 

Recurso Especial, sem discutir tal matéria, em Recurso Extraordinário, no Supremo 

Tribunal Federal. Logo, aplica-se o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso 

Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

não manifesta Recurso Extraordinário". Nessa esteira:
 
 

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
SEGURANÇA CONCEDIDA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ENFOQUE CONSTITUCIONAL 
DA MATÉRIA.

I - Na origem, trata-se mandado de segurança em que se pleiteia a 
declaração de inexistência de relação jurídico-tributária quanto à incidência do PIS e 
da COFINS sobre as receitas oriundas de operações realizadas na Zona Franca de 
Manaus (ZFM). Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, 
a sentença foi reformada para conceder a segurança. Opostos embargos de 
declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve seu seguimento 
negado. Seguiu-se por interposição de agravo. No STJ o agravo foi conhecido para 
não conhecer do recurso especial.

II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, 
sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal 
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há 
recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável a providência prevista no art. 
1.032 do CPC/2015.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do seguinte trecho do acórdão: "O 
entendimento deste Tribunal é de que é possível a extensão do benefício em 
discussão aos valores decorrentes da prestação de serviços realizados pela 
impetrante para pessoas jurídicas e físicas situadas na Zona Franca de Manaus, 
porquanto a prestação de serviços pode ser considerada estímulo econômico 
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assegurado pelo art. 40 do ADCT. [...] No caso, há relação entre os serviços 
prestados pela empresa Impetrante e os objetivos da Zona Franca de Manaus, sendo 
razoável a aplicação do benefício em discussão também em relação à prestação de 
serviços. [.

..] No que concerne aos optantes pelo Simples Nacional, o e. Supremo 
Tribunal Federal, emrecente julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 207 
(Sessão Virtual de 15.5.2020 a 21.5.2020, RE 598.468), firmou a tese de que "As 
imunidades previstas nos artigos 149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da Constituição Federal 
são aplicáveis às empresas optantes pelo Simples Nacional". Considerando que, nos 
termos do art. 4º, do Decreto-Lei n. 288/1967, c/c art. 40, do ADCT, daCF, as 
operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à 
exportação, bem como o decidido no julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 
207, a imunidade em questão deve ser aplicada às pessoas jurídicas optantes pelo 
Simples Nacional. Ressalto que não se desconhece a jurisprudência anterior deste 
Tribunal Regional Federal em sentido diverso. Todavia, em razão da força 
vinculante da tese firmada em julgamento de repercussão geral e de sua aplicação 
imediata, sigo o entendimento do e. Supremo Tribunal Federal."

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.452.558/AM, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 20/12/2023.)
 
 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. OPTANTE 
PELO REGIME TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO DO SIMPLES NACIONAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.032 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INAPLICABILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - O acórdão impugnado possui como fundamento matéria 
constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia, pelo Colegiado a quo, se deu à 
luz do entendimento do STF firmado no n. RE 598.468. O recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado 
a revisar acórdão com base em fundamento eminentemente constitucional, tendo em 
vista a necessidade de interpretação de matéria de competência exclusiva da 
Suprema Corte.

III - A aplicação do art. 1.032 do Código de Processo Civil se limita às 
hipóteses em que o recorrente deixa de interpor o recurso extraordinário, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.128.947/AM, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2024.)
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.
 
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42717360 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:35:34
Código de Controle do Documento: 6d27ad6e-dd42-4f7f-b39e-78e99fcdfd40


